Material didático

3. As lutas agrárias na Grécia antiga, em Roma e na Idade Média
3.1. As lutas agrárias na Grécia antiga

A Grécia Antiga localizava-se na bacia do Mar Egeu, abrangendo o território europeu ao sul da Península Balcânica, as ilhas dos mares Egeu e Jônio e a costa ocidental da Ásia Menor. Daí se espalhou pelas costas dos mares Negro e Mediterrâneo, atingindo o sul da Itália e da França e a costa da Líbia no norte da África, sendo o mar Mediterrâneo sua principal via de comunicação. A civilização grega ou helênica começou a existir por volta de 1200 a 1100 a.C., com a chegada dos dórios ao sul da Península Balcânica, conquistando os aqueus que aí habitavam.

Os conquistadores dóricos da Lacônia (espartanos) e os jônicos da Ática (atenienses) disputaram a primazia política do mundo antigo. As lutas agrárias estavam ligadas à sociedade clássica, a luta da plebe contra os patrícios e a nobreza, onde a Grécia antiga foi cenário desses movimentos.

Inicialmente, havia uma organização comunitária, contudo, com o desenvolvimento da agricultura e da pecuária, também com a expansão da propriedade privada e das cidades, essa organização mudou. No século VI a.C.,  a sociedade estava dividida em classes. Três fatores contribuíram muito para a alteração do Estado primitivo da Grécia, a saber: a guerra, o comércio e a navegação.

Na Jônia (região formada pelas povoações gregas das costas do Mar Negro, como: Mileto, Éfeso e Samos) possuía um comércio importante com produtos elaborados (armas, vasilhas de argila) e agrícolas (vinho, azeite), além da comercialização de escravos que eram trazidos de países distantes. Devido ao desenvolvimento do comércio, a Grécia teve maior participação na colonização posterior.

As costas do Mar Negro eram ricas em cereais e gado, e suas águas, em peixes. A oeste do Mediterrâneo, o sul da Itália e a terra fértil da Sicília eram polos de atração para os gregos. Nos séculos VII e VIII a.C., no sul da Itália e na Sicília fundaram-se muitas colônias gregas, como Nápoles, Tarento e outras.

O século V iniciava-se com aparentes mudanças, surgimento de novos antagonismos econômicos. Ocorrência de reclamações contra a opressão dos ricos notificando, assim, uma injustiça crescente. Há o término do escambo com o aparecimento da moeda. Com as guerras vieram novos hábitos e novas riquezas. Então, ao final do século VI, a Grécia estava a caminho do capitalismo.

A insatisfação social se agrava com o tempo e, em 640, em Megara, as massas espoliadas lutavam contra os proprietários e eliminavam seus rebanhos. Em Esparta reinava uma desigualdade extraordinária. Ao Estado cabia a responsabilidade de uma multidão de pessoas pobres, enquanto a riqueza estava concentrada com poucas famílias, desencadeando assim, muitos problemas graves para o Estado, devido ao desequilíbrio social, entre a riqueza e a pobreza. A solução encontrada por Licurgo foi promover a reforma da repartição das terras, onde os ricos foram obrigados a aceitar o comunismo. Repartiu-se toda Lacônia, em 30 partes, entre seus habitantes, além das terras ao redor de Esparta, em 9 mil partes. Outra medida tomada por Licurgo foi a substituição das moedas de ouro e prata por moedas de ferro, grandes e pesadas, que dificultavam o uso e a expansão da economia monetária. Além dessa, outras mudanças foram feitas, como: mudança de hábitos de vida quis abolir o comércio, a navegação, obrigou também os cidadãos a comidas comuns e criou uma nova pedagogia para educar as crianças. As mulheres foram educadas para a guerra também. De modo cruel, só era permitido que sobrevivessem apenas as crianças sadias, as demais eram sumariamente eliminadas. Deste modo, Esparta tornou-se um Estado comunista-militar.

As rivalidades políticas, econômicas e culturais entre as duas principais cidades-estados gregas, Atenas e Esparta, provocam a Guerra do Peloponeso. O estopim é um conflito comercial e marítimo entre Atenas e Corinto, aliada espartana. Atenas, democrática, mercantil e imperialista, disputa com Esparta, oligárquica, agrária e autonomista, a hegemonia no território grego. Ao final do confronto, Atenas é derrotada. A Grécia sai da guerra devastada e começa a decadência da civilização grega. Esparta após a guerra obteve a hegemonia na Grécia, todavia com a vitória, também veio a decadência das instituições espartanas, pois houve a penetração de ouro, prata, dando margem ao luxo à ambição e ao desenfreio da vida.

Da nova organização agrária só se beneficiaram as classes dominantes, os espartanos propriamente ditos, enquanto que os periecos e os ilotas formavam as classes dominadas. Os primeiros, população livre, pagavam tributos aos espartanos, ocupando-se dos trabalhos rurais e da agricultura. Já os ilotas, terrivelmente explorados, muitas vezes se rebelavam e pagavam com a própria vida, sendo assassinados pelos espartanos.

Em Atenas, ao contrário da Esparta comunista, a nobreza era a classe dominante. O campesinato foi lentamente expropriado, mas se rebelou. Foi então, que a nobreza confiou a Drácon (jurista) a elaboração de uma legislação, contudo, ainda permaneceu opressiva aos menos favorecidos. Foram estabelecidas penas muito severas para castigar os delitos contra a propriedade, até ao menor roubo se aplicava a pena de morte. As leis de Drácon tornaram-se sinônimo de brutalidade, onde uma lei draconiana era tida como uma lei muito severa.

Os eupátridas foram obrigados a fazer novas concessões, em face das ameaças de uma revolução da plebe, como resultado veio a legislação de Sólon (líder popular, 594 a . C.)  idealizando assim, uma legislação mais humana.

Sólon realizou uma grande reforma política e econômica, suprimiu hipotecas que pesavam sobre a terra e proibiu a escravidão por dívidas. Os cidadãos foram divididos de maneira censitária de acordo com as rendas de suas terras. Daí surgiram quatro classes, a saber: 1º) os grandes proprietários; 2º)os cavalheiros; 3º)os pequenos cultivadores; e 4º) os jornaleiros. Onde somente os da 1ª classe poderiam ser admitidos em altas funções do Estado; os da 2ª e 3ª classes, às funções subalternas e os da última classe, apenas tinham o direito de assistir às assembléias populares, eram jurados e não pagavam impostos. O restante da população era composta por estrangeiros e escravos que não tinham nenhum direito.

A reforma feita por Sólon não satisfez nem à nobreza nem a plebe, ocorrendo ainda um longo período de tumulto, que só deu cabo com a obra de Clístenes, que estabeleceu a democracia no ano de 509 a .C., vindo assim, o período de esplendor da Grécia, tornando-se logo a maior cidade do mundo antigo. Transformou-se no centro de uma federação de Estados, dando lugar a arte, a filosofia, a ciência, a indústria, a navegação, o comércio e a literatura. 

Atenas deixou de ser um Estado agrícola para tornar-se uma potência marítima. A população dependia do trigo, para alimento, vindo do norte do Mar Negro e outras regiões. Os grandes proprietários passaram a viver de rendas, com seus empreendimentos agrícolas entregues nas mãos de administradores com ajuda de escravos. Os trabalhadores livres foram obrigados a lutar contra o capitalismo e o trabalho escravo. Ocorreu também a concentração da propriedade rural. O número de miseráveis aumentou com o advento do latifúndio, juntamente com o desenvolvimento do capitalismo e da escravidão, gerando assim um grande abismo social, entre a minoria proprietária e a maioria de um proletariado abundante e miserável, dividindo a sociedade em dois blocos inimigos.

As lutas intestinas da Grécia, especialmente entre Esparta e Atenas, produziram o colapso de ambas. A falta de sentimento nacional de suporte do povo ao governo levou ao esfacelamento em pequenos Estados-cidades, culminando com a vitória de Roma sobre os gregos, passando a ser parte integrante do Império Romano. Os escravagistas gregos chamaram os romanos para combater os escravos. O exército romano entrou na Grécia, e o movimento dos escravos e pobres foi subjugado.

3.2. As lutas agrárias em Roma

753 a.C. – O marco inicial do Império Romano, o mais vasto da Antiguidade, é a fundação lendária de Roma. Historicamente, a cidade é formada pelo encontro de três povos da península Itálica: os gregos, os etruscos, de origem asiática, e os italiotas, de descendência indo-européia. A sociedade divide-se em duas classes principais – patrícios (nobreza territorial e militar) e plebeus (artesãos, comerciantes e pequenos proprietários). Até 509 a.C., o governo é exercido por reis vitalícios e pelo Senado, composto apenas de patrícios. Nas artes, os romanos desenvolvem a arquitetura com arcos e abóbadas, o mural decorativo, a pintura de afrescos e a escultura. A religião é politeísta e sua prática inclui sacrifícios rituais; seus deuses equivalem às divindades gregas.

De acordo com a lenda, Roma é fundada por Rômulo em 21 de abril de 753 a.C. Rômulo e seu irmão gêmeo, Remo, eram netos de Numitor, rei de Alba Longa. Numitor fora destronado por seu irmão, Amúlio, que mandara atirar os gêmeos no rio Tibre ao nascer. O encarregado do assassinato abandona-os na floresta, onde são amamentados por uma loba e criados por uma família de pastores. Ao crescer, os gêmeos depõem Amúlio e reconduzem Numitor a seu cargo. O avô concede aos netos o direito de fundar uma cidade. Mais tarde, Rômulo mata Remo e torna-se rei de Roma. 

O problema agrário em Roma teve intenso desenvolvimento. A luta pela posse da terra começou cedo em sua história. Nos primórdios, Roma teve uma organização gentílica, pelos patrícios, população romana nativa. Estes, a princípio, não tinham propriedade privada da terra, pois a mesma pertencia à comunidade. Além dos patrícios existiam os plebeus, que não se relacionavam com aqueles. Os plebeus eram livres, porém não eram cidadãos romanos, sem direito de usufruir da terra, sendo-lhes vedado o casamento entre patrícios e plebeus. A plebe vivia numa situação muito ruim, pela falta de terra e prisão por dívidas.

A história romana é recheada de lutas dos plebeus pela posse da terra, pela eliminação da prisão por dívida e pela conquista dos direitos políticos, luta esta que se agravou com a queda da monarquia.

Com o advento da República foram propostas reformas radicalistas em favor dos plebeus, houve um projeto de lei que limitava a posse de mais de 500 jeiras  (cerca de 1,4 ha) a alguém, e outro projeto que determinava que um dos cônsules fosse plebeu.

Com a ampliação do Império Romano, Roma e seu Estado agrícola se transformaram numa potência mundial. Roma se torna vitoriosa no Oriente e no Ocidente. A Ásia Menor, a Grécia, a Espanha, regiões longínquas foram dominadas pelos conquistadores romanos. O Estado agrícola desapareceu, uma nova estrutura social foi sendo construída, profundamente baseada na escravidão, embrião de sua própria decadência.

A riqueza foi concentrada nas mãos de poucos, houve o crescimento monstruoso do capitalismo e com ele uma grande desigualdade social. Seguiu-se uma época de convulsões sociais, de tentativas de reforma agrária e de revoltas de escravos, nos quais se baseavam a agricultura romana.

Caio Graco eleito tribuno do povo no ano 123 a.C., conseguiu aprovar a lei do pão, a qual o povo recebia pão dos armazéns do Estado a preços baixos, com isso, conseguindo apoio da população. Reformou a justiça, construiu estradas, tentou democratizar a lei eleitoral, contudo teve fim idêntico do seu irmão Tibério, sendo igualmente assassinado.

Ao lado da luta dos plebeus houve sucessivas revoltas de escravos, a mais importante delas a de Espártaco, que se revoltou com os gladiadores de Cápua. Os romanos ficaram assombrados com o valor de Espártaco, chefe dos escravos, homem que lutou em favor dos pobres contra a oligarquia dominante.

A literatura romana também expressou seu anseio por uma por uma transformação social, através de Virgílio (nas Geórgicas e em as Bucólicas); com Horácio (nas Odes) e com Sêneca (em suas Epístolas), todavia, sem repercussão popular.

O regime latifundiário e escravagista terminou acabando com Roma, onde a escravidão se transformou num impedimento para o progresso do Império, e com a queda deste a sociedade escravocrata foi substituída pela servidão da plebe. 

3.3. As lutas agrárias na Idade Média

Em termos de uma definição, no sentido de existência e de ressurreição social, para a prosperidade econômica e a sociedade de consumo, a pobreza é percebida como um eco ou expressão de uma condição degradante. 

Na concepção medieval, período em que a pobreza e a caridade são marcadas pelo valor positivo que o cristianismo deu à renúncia dos bens do mundo. Esta mudança não é apenas semântica, ela indica que emerge de novos valores. Procura integrar, na pluralidade da realidade social, a idéia de um "direito" a uma vida decente, que a democracia deve assegurar a todo cidadão. Essa reivindicação de novos direitos e novas formas de solidariedade, inscreve-se no aprofundamento da noção de Direitos do Homem. 

As mutações culturais têm relação com as diversas formas de representação da pobreza. As concepções tradicionais da pobreza apresentam particularidades, como ocorre em certas épocas. Na Idade Média, a concepção de pobreza está assentada na compreensão que da mesma faz o cristianismo. A pobreza‚ a renuncia aos bens desse mundo e cumprimento da humildade da qual Cristo deu o exemplo supremo. Tal compreensão entende que apenas a pobreza aceita e escolhida é, verdadeiramente, digna de admiração. De fato, o reconhecimento, na Idade Média, do valor da pobreza padecia de ambigüidades.


O lugar dos pobres na sociedade medieval era definido por suas próprias corporações. O papel social dos mendigos‚ bem definido no seio da sociedade medieval. Eles evoluem no quadro de uma repartição social de tarefas e de funções, participando em formas organizadas da vida profissional, que se assemelharia a um corpo. Ao mesmo tempo, a atividade profissional era responsável por certas ambivalências, não negligenciáveis, no seu estatuto social. No mundo medieval, os pobres tinham um lugar necessário, dentro de uma espécie de contrato, de assistência recíproca entre o mendigo e seu benfeitor. A história da pobreza aponta a lenta e inexorável dessocialização dos pobres. 

A pauperização da Idade Média, muitas vezes, é tomada de maneira exagerada. Estudiosos desse período ressaltam que até o século XII, a verdadeira pauperização das famílias camponesas era um fenômeno excepcional, desde que elas podiam permanecer em suas terras, sua situação econômica não era pontualmente agravada. Apenas quando a estrutura agrária da sociedade foi ameaçada pelo aparecimento do capitalismo comercial, como na Inglaterra, a massa dos camponeses foi lançada para a pobreza, na cidade. Já na Idade Média, a verdadeira miséria era um fenômeno essencialmente urbano. A pauperização das massas, com o desenvolvimento do capitalismo do século XVIII, constitui um dos maiores fenômenos das sociedades modernas. 

Como podemos notar, a Idade Média não foi alheia nem indiferente às lutas sociais que travaram pela posse da terra. É verdade, que historiadores ortodoxos raramente se referem a tais conflitos de classe, da nobreza e do feudalismo contra o campesinato. Contudo é evidente que a luta se processou. Com antagonismos sociais sempre em conflito, esmagando severamente os homens oprimidos do campo.

As próprias seitas heréticas estavam profundamente impregnadas de idéias comunistas e socialistas. A Inquisição criada como instrumento de liquidação final desse movimento herético. Desde então, os antagonismos sociais se tornam mais vivos  e surgem as grandes revoluções campesianas. Em Flandes, houve a sublevação (1323 a 1328) liderada por Nicolas Zannekin e Jacob Peyt, sendo esmagados em Cassel ( em 1328), morrendo cerca de 9 mil campesinos e artesãos. A represália da nobreza foi grande, matando inclusive mulheres e crianças.

Na França vale ressaltar a luta contra os camponeses, na revolução denominada de Santiagada. Sendo antes uma revolta instantânea de oprimidos contra opressores, cuja repressão foi cruelmente espantosa, cujo chefe da revolta, Guilherme Calle, foi aprisionado, torturado e decapitado pela nobreza.

É importante também lembrar as sublevações sociais ocorridas na Alemanha (1516 a 1535), com quatro grandes movimentos assinalando transformações sociais. Lutero publicou em 1516, um manuscrito intitulado “A teologia alemã”, impregnada de um comunismo moderado.

É famosa a guerra dos camponeses, que em 1525 estava inteiramente propagada, com muitos artigos assumindo suas posições filosóficas. Mais uma vez, os camponeses foram vencidos e cerca de 130 mil pessoas foram mortas, algumas delas executadas com os maiores suplícios.

Enfim, diante de tudo que foi exposto, podemos observar que toda a luta de classes, entre os opressores e oprimidos, pela sobrevivência no campo por aqueles menos abastados,  reivindicando condições mais dignas e humanas. E todas as conquistas foram conseguidas paulatinamente com o passar dos séculos, banhadas com muito sangue, suor e lágrimas. Cabe a nós, darmos continuidade à formação de uma sociedade mais justa e solidária, consolidando todos os direitos e avanços adquiridos pelos nossos antepassados, apresentando sempre uma postura dinâmica e inovadora, sem retroceder jamais.
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